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ANEXo rv - TNSTRuÇôes eARA pREENcHtMENTo DE pRoposrA

Para agilizar as entregas de propostas pelos fornecedores foi desenvolvido um executável parc a
digitação das mesmas.
Você receberá um executável com o nome PP6020í3_ANEXO3_PROGRAMA DE
PREENCHIMENTO DE PROPOSTA.exe e um arquivo digital de proposta com o nome PP602013

_AN EXO2_ARQUIVO DIGITAL DE PROPOSTA.eSI
Apos o preenchimento dos dados, este arquivo deverá ser gravado em uma mídia (PEN DRIVE ou
CD) e colocado no Envelope ll o mesmo arquivo PP6020í3_ANEXO2_ARQUIVO DIGITAL DE
PROPOSTA.eSI. Primeiramente copie os dois arquivos para seu computador. Abra o arquivo
PP60201 3_AN EXO3_PROGRAMA DE PREENCHIM ENTO DE PROPOSTA.exe.
Acesse o programa esproposta.exe

Será aberta uma janela como a figura abaixo:

Clique no botão
Arquivo de Proposta

E localize o arquivo PP6020í3_ANEXO2_ARQUIVO DIGITAL DE PROPOSTA.eSI.
Serão liberadas as opções para cadastramento das propostas e dos dados cadastrais:

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, Fone 43. 3266.8100, CEP - 86.250-000 Nova Santa Bárbar4 Paraná-
E-mail - licitacao@nsb.pr.eov.br - www.nsb.pr.sov.br

N! Lote Nome do Lote Máximo

Arqúvo de Proposta

I

Sait{..

QBrtà, 30 dÊ Jôneiro dc 2008 Equidôm sistemà§ - www.êquiplôno.com,bí I.1,0.3

l; tmissão de Proposta
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PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA
ESTADo oo paRnruÁ

Clique no botão S Duao, dolornecedor 
I

Vai abrir a janela:

Preencha os campos, lembrando que os campos com (*) são de preenchimento obrigatório,

Clique no botão

Abrirá a janela:

00s 1

Lde Nome do Lote Márimo

Arquivo de Proposta

lProcesso dispensa

Entidôde ModalidôdêNt Liciteção Excrcício

f---ooõõ16 f----ãffi
Lotes Prodltos/Serufos I

fe'Jàiuia úmicilJ ai ruiúa

@ Daôs doloreedu j §r| lmprimir propcta

Quàrtàr 30 dé Jàneiro dê 2008 VÊrsão: 1,1.0.3i

I §r",
Sistcmês - flww.oquiplmo.com,br

.ir tmirsão de Proposla

302.M0ut{tc00$l

Nm'

Cidade'

TelcÍonc do contadorlnscrição Municipal

p*éCd.d,

Dala da abertura

campos obrigatórios

6 Eaprascnturte

lEspuqnÀoÀ Irareona

TeleÍone Fax CelularE-mail

ss.9995.9999 [ss.ss5..ss5s

[5§-ssss-íss55

Conta

lrBrP0BA

í*: l862oo-ooo

j

lAgencia 1

lrssrssrr/rrrerE-

Irrü T " lã- tí/ol/rooo

Agênciô

fr''h-
Nome

tr.BB*--l

fÍsica tã lurídica

UF' CEP

r Dados bencádot
i Eanco

§§ [ectrar I

-- Pcssoa***-

Iasãs§sEE5-
Nore do contaôt

I 
compras@emprcsetêstê. com. bí

CNPJ' Inscrição Estadual

írrrsrssr, - ís$ess§

Endcrcgo'

FvEmrL
Eairo

Númaro - Complamenlo

liãs-

{' Dados do Fornecedor I
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Preencha os dados, não esquecendo que os campos (.) são obrigatórios. Depois feche este
formulário e feche também o formulário de dados do fornecedor.
Clique na aba
Produtos/Serviços:

o0e2

Aparecerá uma janela como abaixo, com a opção de cadastrar a marca e o preço unitário de cada
produto:

para imprimir a proposta, clique no botão: §& lmprimir proposta 
I

Apos cadastrar os dados dos itens, clicar no botão Gravar proposta:

fl Gravar proposta 
I

Nome'

lav raml

Cidade'

lcioede tet

E-mail

BGCPF

9S9S9Slsss.sss.sss.ss

Bairro

lCantro

TeleÍone

p5.s§s5:sss55

trr, - I

l*: 862000000

Número Complemento

UF' EEP

Í§ Eechar I

lJosé Santos

Erderaço

| 
[r"sc,ú'{.@iúi.iesià.àú. úi

'canpos obtigdótbs

a'r Representànle m

Nome Qtde. Un.Máx. Marca unitário Total

IProcesso dispensa

2HL 6071 S1 1.0000

rs.ooool@[SEBVIÇO DE MÃO DE OBHA NAVIATUHA DO CORI '1,0ú0 uN

ModaÍdadeEntidade

256.0000 Fabrica l

asl

PÍôço Totôl do Lotêi 300,0@0

Arquivo de Ptoposta

Nr Ucil+ão Exercício

f mors f--ãdlPreÍeitura Municipal de lbiporã

Lotes Produtos/Savicos 
I

255.0000

45.00m

255.0000

45.0000

@ Dados do lorneedor ÍI sui,

Versão: l.1.0.3Quôrtà, 30 dê Jileiro de 2006 www.equiplano.com,brEqJidàno sistêmôs

!l §ravar proposta §Ô lmprimh propmta

i. [missão de PÍoposta trEB

E-mail - I icitacao@nsb.pr.eov.br - www.nsb.pr. sov.br
Santa Bárbara Paraná -
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Loles

Se o preenchimento estiver correto, será apresentada a janela:



PR EFEI TURA IV4UNI CI PAL

NOVA SANTA BARBARA
ESTADo oo pcReNÁ

O arquivo foi gerado com sucesso!

ATENçÃO: Não esquecer de copiar o arquivo gerado (ex: "PP602013-ANEXO2-ARQUIVO
DIGITAL DE PROPOSTA.eSI") em um CD ou PEN DRIVE, o qual será apresentado no
ENVELOPE ll - PROPOSTA. Qualquer dúvida, entrar em contato com o Depto de Licitações da

Prefeitura Municipal de Nova Santa BárbaralPr Fone (43) 3266-8100 ou no e-mail
licitacao@nsb. pr.qov. br

Proposta gravada em Cl\Proposta,esl !l!

í- -õ'ü -l

t&J

lnformation x

E-mail - licitacao@nsb.or.eov.br - www.nsb.pr.sov.br
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DiarioQPplALParana 0095
28 4uÍdra I 020uU2013 - Edipono9056

95.587.648/000 I - | 2, com endereço à Rua Rio Grande
do Sul, n". 2122, Centro, Nova Laranjeiras - PR, neste
ato rcpresentada pelo Prefeito Municipal Sr. José
Lineu Gomes.
CONTRATADA: ROMAC TECNICA DE MÁQUINAS
E EQUIPAMENTOS LTDA., inscrita no CNPJ n'.
91.595.678/0001-10, neste ato representada pelo Sr.
Edson Luiz do Amaral.
Do OBJETo Do CoMTRATo : O pÍe se nte contÍato te m por
objeto o fornecinrento de equipamentos rodoviários,
tle acordo com as quântidades e respectivos valores
descritos na tabela abaixo:

Parágrafo Segundo: O valor totâl contÍatado é de R
310.000,00 (trezentos e dez mil reais),
DoPRAzoDEVIcÊNcrA: O contrato vigorará por um
período de 72 (setentâ e dois) meses.
DoFono:Comarca de Laranjeiras do Sul/PR.
LocA E DATA: Nova Laranjeiras/PR, 24 de setembro de
20 13.

R$ 1.008,00 . 9236í/20í3

A Prefeitura Muuicipal de Nova Sartâ Bárbara, Estado do Paraná, através

do Pregoeiro, designado pcla Portaria n'0562011' em confonnidade com o
ART.2l,§ 4" da Lei n" 8.666193 de 2l/06/1993 e suas altemções, toma público
para conhecimento dos intcressados que houve alteraçâo no Edital de Pregão

Presencial n" ó012013, cujo objeto é a contrataçâo de entpresa especializada enr

administraçào de estágios pra estudmtes em exercício de atividades nas diversas

áreas da administmção pública municipal de Nova Smta Bárbm, confome lei no

653/2013, nos tennos seguintes:
l.l - A alteração ocoreu no item 4.3 do edital, devido à impugnação apresentada
pela empresa CENTRO DE INTEGRACAO NACIONAL DE ESTAGIOS PARA
ESTUDANTES - CEINEE, a qual foi acatada.
1,2 - Diante da alteração, a data da sessão pública do ceíâme frca allerada pua
odia@ na sede daCâmm Municipal de

Nova Santa Bárbara, sito na Rua Antonio Rosa de Almeida n' 130, Baino Centro,
Nova Smta Brírbm - PR. O recebimento dos envelopes será âte ÀLlrhlQ&j!.
do dia l5/10/2013, no Setor de Licitações da Prefeitua Municipal de Nova Santâ
Bárbua, Estado do Psmá. sito à Rua Waltedo Bittencourt de Moraes, 222 -
Centro, Nova Smta Bárbam - PR.

1.3 - O edital alterado poderá ser obtido através do site www.n3b.pr.gov,br.
1.4 - Ficam inalteradas as dernais condiçôes do Edital.

Nova Smta Bárbam. 0l/10/2013.

R$ 168,00 - 92156i20í3

I Piraquara

AVISO DE RESULTADO DE
JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO§

DA TOMADA DE PREÇO§ n". íD4/20r3
A Comissão Permilente de Licitaçâo, por intermédio de seu presidente, torna público
e paa conhecimcnto dos licitantes que após o exame da proposta de preços

apresentada pelo proponente e adotado o criterio de julgamento prescrito no Edital,
que tem por objelo a coruaruçío de uma UNIDADE DE SAÚDE, na Ru Gilbeno
Nõcimento, s/no. - Planta Araçatubq nestc municipio, com área total construida de
485,20 m,, em cumprimenro ao CONVÊN|O no 07012012, foi proferido o segurnre
resultado closifiçatório: l' Lugar: SERVELO CON§TRUTORA E
INCORPTORADORA LTDA-ME - R$ L 185.724,27 (Hum milhão, cento e oitenta e

cinço mil, setecentos c vinte e quatro rcais e vinte e ste centavos). Fica ab€ío o
pruo de 05 (cinco) di$ úteir, paa interposiçâo de recurm, paÍa 6 proponentes que

se julgrem prgudicadas. Palárcio 29 de Jaeiro, Prédio Prefeito Antonio Alceu
Zielonka, 30 de setembro de 20 I 3.

R3 96,00 - 9197012013

I Pontol do Poraná

I Noua Santo Bárbora

AVlsqpE ALTERACÂO pE EprrêL
PREGAO PRESENCTAL NO 60120I3

PREFEITURA MUNICIPAL Df, PONTAL DO PARANÁ . AVTSO DE
LICITAÇÃO . PROCESSO LICITATÓRIO N' IOI/20I3 - PREGÃO
PRESENCIAL N'. 052/2013. Objeto: "contratação de pessos juridica para
coberaurr de seguro do veículo caminhio Bau lveco 170 E22 ano 2010",
pelo periodo de l2 (doze) meses. Abcrturr: l0 de outubro de 2013, ás 09:30hrs,
no depaÍamento de licitaçôes situado a Rodovia PR 407, Km 19 - Balnerário
Pmia de Leste - Pontal do Pnmá. Critério de Julgsmento: Menor Preço
Global. Editsl: Estmi à disposição dos interessados no Depanamento de
Licitagões e Contratos, no horário dm 08h00 u I lh00 e das 13h30 às 16h00 ou
grstútrmente no site : ww.pontaldoperana.pr,gov.br. Pontal do Pmú, 30
de setembro de 2013.

R3 72,00 - 9í94í'20í3

I Reboaças

PREFEITURA MUNICIP.{L DE ORTIC I-1EIRA

TONIADA DE PREÇOS n'003/13 (menor preço globel)

Objeto: Contmtaçâo de empresa de engeúria pam construção de área para

conaole adminislÍativo da Usina de Beueficiamento de Leite, confome contrato

de repasse n' 0305438-36i2009/MDA,CAIXA.

Realiaçâo: dia 22l10/2011 às l4:f,O horas.

Nota: Os Editais encontrm-se disponiveis à consulta, gratuitamente, na sede da

prefeitun. htto://portal.ortigueira.prgov.br/licitacao. Maiores infonnagões pelo

telefone (42) 3277-1388. Ortigueira-Pr,0l de outubro de 2013.

DIORGENES LAURINDO

Presidente de Comissão

A Comissão P€manent€ de Licitação do Municipio de Rebouças-Pr, vem

através deste infomar que foi revogado o Processo Licitatório modalidade
Pregão Presencial 39/2013 foi revogado, tendo em vista a necessidade de

adcquções técnicas no referido edital.Rebouçu, 0l de outubro de 20l3.Jose
Alexandre França-Presidente da Comissão Pemân€nte de Licitação-Josele dos
Santos-Pregoeim-Ciro Leonrdo N. StadleÍ-Membro

R0 48,00 . 92398/2013

I Renascençc

MUNICiPIO DE RENASCENÇA
PREGÃO PRESENCIAL N" 060/20I3 - PMR

Avrso DE HoMoLoGAÇÀo
Tomo pública a Homologaçâo do Pregâo Presencial n' 060/2013 - PMR.

objetivando a AQUISIÇÃO EQUTPAMENTO RODOVIÁRIO (03

CAMINI.IÔES CAÇAMBA BASCULANTf,). Apôs analise e julganento das

propostas, em favor da segúnte emprcsa:

> VEGRANDE VEiCULOS CASAGRANDE S/A. no valor totat de

RS 8 I 9.000,00 (oitocentos e dezenove rnil reais).

Renascença, 0 I <ie outubro de 20 13.

LESS'R CANAN BORTOI,,I

Prefeito Municipal
R3 96,00 - 924í5/20í3

MUNTCíPIO DT, RENASCENÇA
PREGÃO PRESENCIAL N'06I/2OI] - PMR

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
Tomo pública a Homologaçâo do Pregão Presencial n'0612013 - PIIIR.

Objetivando a AQUISIÇÃO EQUIPAMENTO RODOvIÁRrO (01

CAMINHÂO CAÇAMBA BASCULANTE). Após malise e julgamento das

propostas, enr favor da seguinte €mpresâ:

> VEGRANDE VEiCIILOS CASAGR{NDE S/A, NO VAIOr tOtAI dE

R$ 277.000,00 (duentos e setenta e sete mil reais).

Renascença, 0 I de outubro de 20 I 3.

LESSIR CANAN BORTOLI
Prefeito Municipal

I Ortigueira

ROLO COMPACTADOR DE SOLO
VIBRATÓRIO AUTOPROPELIDO MODELO
BW2l2D40

0l U
N

BOMAG

R$ 96,00 - 92360/2013 R3 96,00.924í8/20í3

Nome do produto Marca
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009 g
cENTRo DE TNTEGRAÇÃo empnesa-EscoLA oo paRaruÁ

O CIEúPR é uma Éôtidade Benêficente de Assastência Social e de Utilidade Públi€,
sem fins luc.ativos, mantida por contnbuiçôes dos membrcs c@peÍadores.

Reconhecido pêlo "CASEM/AssociaÇáo Comercial do Paraná" @mo socialmente responsável
Re@nhecido pela "FundaÉo ABRINQ" @mo Entidade Amiga da Criança.

CENTRO DE INTEGRÂÇÁO
EMPRÊSA.ESCOLA OO PARANA

Dê6dâ 1967

Curitiba, 27 de setembro de 2013

PROCURAÇÃO - CARTA DE CREDENCIAMENTO

A
Comissão Permanente de Licitações

Município de Nova Santa Bárbara
Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222

Estado do Paraná

Ref.: Pregão Presencial n' 6012013

CENTRO DE TNTEGRAÇÃO EMPRBSA-f,SCOLA DO PARANÁ - CrBrrpR, pessoa jurídica

de direito privado, Entidade Beneficente de Assistência Social, sem intuito lucrativo, de Utilidade

Pública Federal, Estaduale Municipal, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob no 76.610.59110001-80,

com sede à Rua Ivo Leão, n' 42, bairro Alto da Glória, na cidade de Curitiba, PR, pelo presente

instrumento de mandato, nomeia e constitui seu bastante procurador o Sr. VALDIR DA COSTA

ruEre, portador da CI/RG n" 3.619.701-3, inscrito no CPF sob no 478.543.409-00, a quem confere

poderes para representar-nos perante o procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Presencial

n" 060/2013, instaurado por essa municipalidade.

Na qualidade de representante legal do CIEE/PR, outorgo ao procurador acima constituído, dentre

outros poderes, o de apresentar proposta e declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação,

formular ofertas e lances, negociar preços, assinar atas e demais documentos, interpor recurso

administrativo ou a ele renunciar, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo Pregoeiro e praticar

todos os demais atos pertinentes ao certame.

JOSE
Diretor-Presidente

CPF: 004.938.999-87

PrG:474.203-6 SSP/PR

[6.610.591/ooo1.gol
CENTRO DE INTEGRAçÂO EMPRESA

ESC0IÁ D0 PARANÁ - CrEE/PR

RUA IVO LEÃO, N."42
ALTO DA GLóRN. CEP 8OO3G18O

L cuRrrBA - pR J

tl

&
"COMPROMETIMENTO COM A EDUCA o,o EA DANIA.

Rua lvo Leâo.42 - Fone 4í 3313-4308 -Fax:41 3313-1225 - CEP 80030-180 - Curitiba - PR

Site: www.cieepr.org.br . e-mail: diretoria@cieepr.org.br ,ill



v0Hzi

'§I§ §00 I xtlt{}{l
í I itul---oü;miiffi;J 

- ;;l;:;:. ::;:eqllunl CII tsalog i::.: .

illtllfüü$ 0iil0ili;]ir ii

'$]t{ililllE
x l5or-ilnttrlJ (s) E Lll;u

I
5 J0il
l0:1fl1t
urlêxl

-*-l
i r1ãll

I

I

,r:Hl
I
I
I
I
I
t
I
I
I

I



00gg
cENTRo DE TNTEGRAçÃo empnese-EscoLA oo paReruÁ

O CIESPR é uma Entidade Beneficente de Assastência Sociâl e de Utilidade Públi€,
sem fins lucrativos, mantida por contribuiçóes dos mêmbrcs @operedores.

Re@nhecido pelo "CAsEl\ruAssociaÉo Comercial do Paraná" @mo socialmente responsável
Re6nhêcido pela "Fundação ABRINQ" como Entidade Amiga da CÍiança.

gtrE
cENTRO DE INTEGRAçÁO

Ei,PRESÂ.ESCOLÀ OO PARÂNA
Dêsdê l9ô7

Curitiba, 27 de setembro de 2013

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO
AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

À
Comissão Permanente de Licitações

Município de Nova Santa Bárbara
Rua Walfredo Bittencourt de Moraes,222

Estado do Paraná

Ref.: Pregão Presencial n" 6012013.

CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA DO PARANÁ - Ctnr/PR, pessoa jurídica

de direito privado, Entidade Beneficente de Assistência Social, sem intuito lucrativo, de Utilidade

Pública Federal, Estadual e Municipal, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob no 76.610.59110001-80,

inscrição estadual isento, com sede à Rua Ivo Leão, no 42, bairro Alto da Glória, na cidade de

Curitiba, PR, na qualidade de proponente do procedimento licitatório modalidade Pregão Presencial no

06012013, instaurado por essa municipalidade, declara que cumpre plenamente todos os requisitos de

habilitação constantes do Edital em epígrafe, conforme disposto no art. 4o, inciso VII, da Lei no

10.52012002.

BRASIL REIS [6.610.59,l/oo(}i.gõ-lJOSE
Diretor-Presidente

CPF: 004.938.999-87

RG:474.203-6 SSP/PR

DE INTEGRAçÃO EMPRESA

ESCoIA D0 PARANÁ - üEE/PR

RUA tVO LÊÂO, f,t.,42
ALTO DA CLóRre - CEP 8003sí.80

CURITIBA. PR JL

!,JíFi !tits,i

I'-,, i . i:.*
l .:I:.f, !:;!

I
I

I

e,:L'lnhÊEB aisi firari=i 'ie:

tit,.r,

#-l

Ti1 Ii,,iiiiiijmT?ll ; j.'i,iililLlll
ii ;:,; itr'r'itibg

.:; : i *1 )1014-2??0

§iL §i}§ ffiI§.

a verda,J8.

AUTORiZAM

"c
Rua lvo Leáo,42 - Fone:41 3313-4308 -Fax.41 3313-4225 - CEP 80030-180 - Curitiba - PR

Site: www.cieepí.org.br . e-mail: diretoria@cieepr.org.br

W

ii





0099

GiÉ
cÉrrRo oÉ t*tEltaacÀoffiwrcoumPru^

M.l§

ESTATUTO SOCIAL

CAPÍTULO I
DA DENoMINAÇÃo E NATTTREZA .runÍ»rc.q.

Art 1'. O Cento de Integração Empresa-Escola do Paraná, abreviadamente CIEE/PR, pessoa

jwÍdica de direito privado, frmdado em 14 de agosto de 1967, com foro e sede em Cr:riüba"

Estado do Paranrá" à Rua Ivo Leão no 42, Alto da Glória, é uma associação de ânrbito estadual,

de fins não econômicos e não lucrativos, beneficente de assistência social e de utilidade

pública rcglda pela legislação pertinente e por este Estatuto.

§1". A constituição do CIEE/PR deu-se por Assembleia Geral e encontra-se registrada, desde

22 de setembro de 1967, sob no 1.005 no livro A-1 do Registo de Pessoa Jurídicas do 2o

Oficio de Registro de TÍtulos e documentos da Comarca de Cuitiba Estado do Paraná.

§2o. O CIEE/PR adotará os princípios da Govenrança Corporativa visando a qualidade de

gestão e a ética no trabalho

CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS E CARACTEÚSTICAS INSTITUCIONAIS

sEÇÃoI-DOSOB.IETTVOS

Art.20. O CIEE/PR tem por objetivo a promoção da integração ao mercado de seja

do estudante, do aprendiz ou da comuuidade em geral e em especial do adolescente carente.

(art. 203, inciso III, da Constituigo Federal).

§1o. Como entidade de assistência social, o CIEE/PR atuará de forma gratuit4 continuada,

pennanente e planejada voltada para a consecução dos seus objetivos estatutários,

prioritariam5:nte paÍa a defesa e garantia de direitos socioassistenciais, promoção da cidadaniaa
e enfrentamento das desigualdades sociais, vendo atividades
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de agenê de integração entre a educação e o trabalho, prograuras de estfuio, aprendizagem,

capacitação e aperfeiçoamento ;

§2". O CIEE/P& para a consecução dos seus objetivos dará divulgação ampla dos beneficios,

progmrnas e projetos assistenciais oferecidos ou propostos à comunidade.

sEÇÃo r
DAS CARACTERÍSTICAS INSTITUCIONAIS

Art 3'. O CIEE/PR catactort?À-se por:

I - Atuar junto aos estudantes, instituições de ensino, empresas, órgãos públicos, profissionais

liberais, outras entidades legalmente constituídas e demais segmentos sociais, visando sempre

o cumprimento de sua firngão social e obrigações estatutárias.

II - Aplicar suas receitas, subvengões e doações recebidas, seus r@ursos e eventual supenívit

integralmente no tenitorio nacional e na maoutenção e desenvolvimento dos seus objetivos

estatutários;

III - Não distibuiÍ dividendos, bonificações, particrpações ou parcela do seu patrimônio sob

qualquer forma ou pr€texto;

IV - Não pagar ou disüibuir aos Membros do Quadro Associativo, deÍinidos no Artigo 4o,

bem como a serui diretores, conselheiros, instituidores, benfeitores ou eqüvalentes,

remuneração, vantagens ou beneficios, direta ou indiretamente, sob qualquer forma ou título,

enruzão das competências, firnções ou atividades que thes sejam aribuídas pelos respectivos

atos constitutivos ou por deliberaçâo de seus órgãos institucionais;

V -Abster-se de qualquer atividade discriminatóri4 em respeito à dignidade do cidadão

autonomia;

VI - Destinar, em caso de dissolução ou extinção, seu eventual patrimônio remanescente a

entidades sem fins lucrativos congêneres ou a entidades públicas;

VII - Ter a sua escrituração contábil e as demais obrigações preüstas em lei ou estabelecidas

pela sua Administação, efetuadas de fomra atualizada e com rigorosa exatidão e mantidas em

arqúvos eletônicos, livros e documentos próprios que registrem e passlvos, suÍts &
receitas e despesas, bem como a aplicação em

Conselho Federal de Contabilidade e de sua condição

e sua
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Vltr - Apresentar as demonstrdções contábeis e financeiras devidamente auditadas por

Auditor Independente legabnente habilitado no Conselho Regional de Contabilidade do

Estado do Paranrâ;

IX - Conservar em boa ordem, pelo prazo previsto na legislação especíÍica, contado a partir

do primeiro dia do ano do calendrário subsequente ao de sua emissão, os documentos que

compÍovem a origem de suas receitas e a efetivagão de suas despesas, bem como arealb.açáo

de quaisquer outros atos ou operações que impliquem em modificação da situação

patrimoniat.

CAPITULO III
DO QUADRO ASSOCIATTVO

sEÇÃo r

DOS ASSOCIADOS

Art 4o. O Quadro Associativo da entidade é constituído pelas seguintes categorias

Membros:

I - Membros Titulares;

tr -Membros Beneméritos ou Honorários;

III - Membros Cooperadores.

§lo. Membros Titulares são as pessoas fisicas que integram o quadro social efetivo na

deste Estatuto;

§2". Membros Beneméritos ou Honorários serão aqueles que prestarem ou proporcionarem

valiosa contribuição ao CIEE/PR" quer por meio de relevantes senriços, quer por meio de

cooperação cienüficq tecnica, informativa, cultural e social, e que, por deliberação da

Assembleia Geral, forem agraciados com este Título;

§3". Também serão inclúdos na categoria de Membros BeneméÍitos ou Honorários:

a) Os Membros Fr:ndadores que manterão este tÍtulo em caráÍer pessoal;

b) Os ex-Presidentes que, também, receberão o título de Presidente Emérito, em caráter

Mai.
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c) Os atuais Membros Beneméritos ou Honorários, inclusive os que se constituírem em

pessoas jurídicas, respeitadas flras características institucionais.

§4'. Os Membros do Quadro Associativo não respondem solidária ou subsidiariamente pelas

obrigações sociais do CIEE/PR;

§5o. Membros Cooperadores são aqueles que proporcionam ao CIEE/PR receita institucional

para a consecução de seus objetivos sociais, destinando-lhe subven$es ou contibuiSes;

concedendo oportunidades de esuágio ou de aprendizado; colaborando em parceria científic4

tecnic4 cultural, social, educacional e de cidadani4 podendo ser, tanto pessoas fisicas, quanto

pessoasjurÍdicas, sendo 1 í,niç4 categoria que não possui direito a voto.

sEÇÃo r
DA ADI\{rSSÃO, RENÚNCrA E EXCLUSÃO Or MEMBROS TITIILARES

Art 5". Os procedimentos pam admissão, renúncia e exclusão de associado são:

I - Admissão: Ser apresentado à Diretoria, por proposição de pelo menos cinco Membros

Tihrlares, que a analisará e a encamiúarâ ao Conselho Deliberativo, devendo o indicado

reunir qualidades, caracteúticas pessoais e profissionais que ensejem contribuição positiva

atendimento dos objetivos do CIEE/PR;

lI - Rellrncia: O pedido de renr:ncia deve ser feito por escrito à Diretoria;

m - Exch:são: SerÍlo excluídos do Quadro Associativo os Membros Titúares que

apresentarem conduta incompatível com o meio social ou com os princípios do CIEEIPR.

§ l".A decisâo de exclusão é de responsabiüdade do Conselho Deliberativo, por

assinadapor, no mínimo, vinte associados;

§ 2'. E assegurado o direito de defesa, junto ao Conselho Deliberativo, bem como recurso à

Assernbleia Geral.

§ 3". O Membro Titular que deixar de comparecer, sem justificativa aceita pelo Conselho

DeliberaÍivo, a tês

Quadro Associativo.
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DOS DIREITOS E DEVERES DOS ASSOCIADOS

Art 6o. Todos os associados têm iguais direitos e deveres e podem participar das atividades

da instituigão.

§1". São direitos dos associados:

a) Participar das Assembleias Gerais, tomar parte nos debates, votar e ser votado para

cargos eletivos, salvo disposi$es estatuüírias;

b) Sugerir à Diretoria ou ao Conselho Deliberaüvo, estudo de temas e abordagens de

interesse do CIEE/PB

c) Receber informagões a respeito das atividades desenvolvidas pela Entidade;

d) Recorrer ao Conselho Deliberativo quando entender violados seus direitos.

§2o. Constituem deveres dos associados:

a) Comprometer-se com os princípios éticos «io CIEEIPR;

b) Compareceras Assembleias e reuniões para as quais for convocado;

c) Dese,mpeúar, de acordo com as normas legais e regulamentares, o cargo que lhe for

conferido;

d) Manter atiarde e conduta compatíveis c,om o meio social e com os princípios

CIEE/PR;

e) Acatar as disposições do presente Estattrto, zelando pelo seu fiel cumprimento;

f) Manter atualizados os seus dados cadastais.

CAPÍTULO IV

DOS PODERES SOCIAIS E ORGÃOS INSTITUCIONAIS

Art ?D. Constituem Poderes Sociais e são Orgãos Institucionais de Deliberação, de

Fiscalização e de Execrção Administativa do CIEE/PR:

I - Assembleia Geral;

II - Conselho Deliberativo;

III - Conselho Fiscal;

IV - Diretoria.
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Parágrafo Único: E vedada a participação do mesmo associado, simútanearnente, em mais de

um dos órgãos mencionados nos itens II, III e fV deste Artigo.

§EÇÃO r

DA ASSEMBLEIA GERAL

Art 8". A Assembleia Geral é o órgão mráximo de deliberação do CIEE/PR, sendo composta

pelos Membros com direito a voto.

§1". A Assembleia Geral serí convocada pelo Diretor Presideute ou por Resolução do

Conselho Deliberarivo com antecedência mínima de dez dias da sua realização, por

intemrédio de Edital publicado em jomal de Crxitiba, de grande circulação, bem como por

comunicação individual ao quadro associativo, acompanhada da pauta de trabalho e de

documentação necessária à tomada de decisões nos itens da pauta que a requererem;

§2". Se a Assembleia Geral tiver como uma de suas finalidades a eleição e posse dos

Memb,ros do Corselho Deliberativo, Fiscal e Diretoria, o prazo descrito no parágrafo anterior

sení de viate e cinco dias, no mÍnimo;

§3". A Assembleia Geral sera instalad4 em primeira convocação, com a presença de

menos um terço dos seus componentes ou, em segunda convocação, meia hora depois

primeirq com qualquer número de componentes preseutes;

§4". A Assembleia Geral será presidida pelo Presidente do Conselho de Deliberativo e, na

ar:sênci4 pelo Presidente da Diretoria ou seu substituto;

§5". O Presideute da Assembleia Geral designanâ os integrantes da mesa dos

incluindo o secretário ad hoc, que será responsável pelo apontamento das deliberações

ocorridas, eox at4 devendo esta ser registrada em Cartório de Títulos e Documentos de

Curitibq

§6". AIém das maÉrias constantes da pautq nenhuma outra poderá ser submetida à

deliberação da Assembleia Geral;

§7". E vedado o uso de procruação para participar da Assembléia Geral;

§8". A Assembleia Geral sera de caúter Ordinário ou Extaordinário.

Dará lF

Art.9. As Assembleias Gerais deliberarão:

I- Sendo Ordinária, maioria dos associados que
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II- Sendo Extraordináriq pela maioria simples dos associados que a ela esüverem presentes.

§1o. A cada componente daAssembleia Geral corresponde um voto;

§2o. Caberá ao Presidente da Assembleia Geral o voto de desempate.

suB§EÇÃo r

DA ASSEMBLEIA GERÀL ORDIMMIA

Art 10. A Assembleia Geral Ordinária rer:nir-se-á:

I - Anualmente, no mês de março, para analisar o Relatório, o Balango e as demais contas do

exercício findo, acompanhados de Parecer da Auditoria Extema independente e do Conselho

Fiscal, e deliberará sobre a desünação de eventual superávit apurado no exercício anterior;

II - Bienalmente, no último dia útil do mês de março, para eleger e dar posse aos Membros do

Conselho Deliberativo, Fiscal e Diretori4 paramandato de dois anos.

§1o. Por ocasião da Assembleia Geral Ordinriria, a Diretoria encaminhará ao Quadro

Associativo, com antecedência mínima de cinco dias, os documentos constantes do Inciso I

desüe Artigo;

§2o. As eleições para o Conselho Deliberativo, Conselho Fiscal e Diretoria obedecerão

previsto no Capítulo VtrI deste Estatuto e o Regulamento do hocesso Eleitoral;

suBsEÇÃo r
DA ÀSSEMBLEIA GERAL E)ilRÀORDINÁRIA

Art. 11. A Assembleia Geral Exraordinária reunir-se-á para:

I - Aprovar a reforma do Estatuto;

II - Destituir, a qualquer tempo, Conselheiros e Membros da Diretoria;

III - Aprovar a aqúsição, oneração, alienação de bens imóveis, apos análise e decisão do

Conselho Deliberativo ;

lV - Aprovar a extiuçâo do CIEE/P&
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V - Julgar recurso à decisão que decretar a exclusão de associado do quadro social ou contra

ato ou deliberação dos Couselhos ou da Diretoriq

V[ - Aprovar questões de intEresse da entidade a ela submetidas;

VII - Aprovar a alteração do endereço da Sede Social;

VIfI- Aprovar outros assuntos que não sejarn da competência específica da Assembléia Geral

Ordinária.

§1". A Assembleia Geral Extraordinrária será realizada sempre que necessária ou conveniente,

podendo ser convocada, com indicação da paut4 pela Diretoria, pelo Conselho Deliberativo,

pelo Conselho Fiscal ou mediante requerimento de pelo menos 20 Membros Titulares e

Beneméritos ou Honorários, que sení obrigatoria:nente deferido pelo Presidente da Diretoria

ou do Corselho Deliberativo;

§2o. A Asse,mbleia Geral Extaordinaria será instalada em primeira convocação com a

presença de pelo menos um terço dos seus componentes ou em segunda convocação, meia

hora depois da primeir4 com qualquer nrlmero de componentes presentes, exceto quando se

tratar d€ dissoh:ção ou extinção da entidade, que exige quorum previsto no Art. 44;

§3'. Para deliberação sobre mudanças de objetivos institucionais seÉ exigido o voto concorde

de dois terços dos associados presentes à Assembleia convocada especialmente para este

não podendo a mesma deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta

associados ou com, pelo menos, urn terço nas convocações seguintes.

sEÇÃo II
DO CONSELHO DELIBERATTVO

Art. 12. O Conselho Deliberarivo é um órgão colegiado instituído para acompanhar a

execução administrativa e operacional, zelar peia observância dos valores, Íilosofia,

princípios, propósitos do CIEE/PR e pela observância da legislação aplicável à Entidade.

Art. 13. O Conselho Deliberativo será composto por sete Me,rrrbros eleitos na forma prevista

no Inciso II do Art. l0 e terá aindq como Membros natos, os ex-Presidentes do CmEiPR.

Parágrafo Único: O hesidente do Conselho Deüberativo, em cada mandato, será eleito pelos

seus Membros na primeira reuoião do órgão, permanecendo na função até o

gestE[o, sendo substituído, nas ausências ou impedimentos, pelo Conselheiro mais idoso.
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Art 14. O mandato do Couselho Deliberativo será de dois anos e coincide com o da Diretoria

eleita-

Parfurafo Único: Em caso de vacância de cargos do próprio Conselho, do Conselho Fiscal, ou

da Diretoria" o Conselho Deliberativo, por indicação da Diretoria ou de pelo menos 20

associados com direito a voto, elegerá novo Membro para preencher o caÍgo, o qual cunrprirá

o restante do mandato.

Art. 15. O Conselho Deüberativo decidirá por maioria de votos, cabendo ao seu Presidente o

voto de qualidade nas decisões em que ocorrer empate.

Art. 16. Compete ao Conselho Deliberativo:

I - Aprovar a Previsão Orgamentária anual, o Plano de Ação e o Planejamento Esfratégico;

II - Aprovar a movimeutação e as formas de aplicação dos fundos e valores do CIEE/PR;

III - Aprovar o Regimento Interno do CIEE/PR revisto na forma prevista no item II do Art.

22, acompanhar a sua observância e o desenvolvimento das atividades previstas, bem como

aprovar o plano de cargos e saLários;

IV - Aprovar a conüatação ou substituição de auditoria extem4

V - Analisar e decidir sobre a aquisição, oneração e alienação de bens imóveis, propostos

Diretoriq

\{ - Deliberar sobre atos praticados adreferendumWlaDiretoria;

VII - Criar Comissões Tecnicas com o objetivo específico de analisar e emitir paÍecer so

matáias de interesse da Entidade;

VIII - Aprovar o Código de Ética e suas possíveis modificações;

D( - Designar a Comissão Eleitoral;

X - Decidir sobre os casos omissos neste Estafuto, que não sejam de competência exclusiva da

Assembleia Geral.

Panígrafo Único: O Conselho Deliberativo reunir-se-â ordinariamente, por convocação do

seu Preside,nte, pelo menos quatro vezes ao ano, ol1, extaordinariamente, em caso de

necessidade, podendo ser convocâdo por pelo menos três de seus Membros ou por solicitação

da Diretoria ou do Conselho Fiscal;
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DO CONSELHO FISCAL

Art 17. O Conselho Fiscal é órgão colegiado que tem por finalidade acompanhar, auditar e

fiscalizar a execução financeLa, contiíbil e patrimonial do CIEE/P& em atendimento às

nonnas fiscais e tabalhistas.

Art 18. O Conselho Fiscal é composto de cinco Membros Titulares que elegerão, dente eles,

um Presidente.

§lo. A eleição do Conselho Fiscal ocorrerá em Assembleia Geral Ordinrária específic4 nas

condições dos demais órgãos, observado o Inciso II do Artigo 10;

§2". O mandato do Conselho Fiscal seú de dois anos;

§3". Não se aplioa aos Membros do Conselho Fiscal o impeditivo de mais de uma recondução

consecutivapfa os mesmos cargos.

Art 19. Compete ao Conselho Fiscal:

I - Dar parecer sobre o Relatório Anual, as Demonstações Contábeis, Balanço Patimonial

Demonstrações de Resultados, que devem estar acompanhadas do Parecer da

Externa independente;

II - Examinar a escrituração contábil, sempre que julgar conveniente, com

júgamento quanto ao mérito e legitimidade das despesas;

trI - Reqúsitar a apresentação de documentação adicional;

IV - Determinar dketamente à auditoria extern4 ou interna, que efehre os exames e

que julgat necessários.

Pará$afo Primeiro. Cabení ao Conselho Fiscal propor ao Conselho Deliberativo a

contratação, re,lrovação ou substituição do Auditor lndependente, a qualquer tempo.

Paúgrafo Segrmdo: O Conselho Fiscal se reunirá, ordinariamente, dr:as vezes ao ano para

examinar os Balancetes Contábeis, Balanço Semestral e o Anual, Demonshações Analíticas

de Aplicações Financeiras e outros documentos que julgar necessário, e, extaordinariamente,

por convocação de tês de seus membros, por solicitação do Conselho Deliberativo ou por

solicitação da Diretoria.
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DA DIRETORIA

Art 20. A Diretoria é ôrgáo colegiado, administrativo, de execução e implementação de atos

e ações necessárias, adequadas e eficazes à consecução dos objetivos do CIEE/PR, agindo,

sobretudo, na orientação e controle das atividades da Gestão Executiva.

Atí- 21. A Diretoria eleita para mandato de dois anos, será constituída de sete Membros:

Diretor Presidente, dois Diretores Vice-Presidentes e quato Diretores cujas atibüções serão

aquelas definidas no Regimento Interno.

§lo. Podená haver eleição e recondução consecutiv4 para os mesmos cargos da Diretoria,

apenas runa vez, desde que respeitados os princípios e critérios definidos neste Estatuto;

§2". A Diretoria reunir-se-ri ordinariamente, a cada mês, mediante convocação do Presidente

ou de acordo com planejarnento previamente aprovado no início de cada gestão e,

extaordinariamente, quando necessário e convocado portrês de seus membros.

Att 22. Compete à Diretoria alem das suas atibuições específicas:

I - Elaborar e zubmeter à aprovação do Conselho Deliberativo:

a) a heüsão Orçamentrâria anual, bem como infomrar, timestralmente, sobre a

execução e as despesas não preüstas na Proposta Orçamentiíria;

b) o Plano de Ação Anual;

c) o Planejamento Estatégico, definindo metas e objetivos;

d) o Código de Eticq

e) a revisão do Regimento lnterno que devení conteÍ, obrigatoriamente,

Delegação de Poderes e Alçadas;

0 o Plano de Cargos e Salários;

II - Autorizar o Diretor Presidente a constituir hocuradores, devendo os respectivos poderes

seÍem específicos e definidos caso a caso;

Itr - ArÍorizar a contrataçâo do pessoal necessário ao preenchimento dos cargos preüstos na -

estutura organizacional ;

lV - Propor homenagens e tíhrlos honoríficos, com respecüvos atibutos, a pessoas fisicas ou

jwídicas;

V - Propor

imóveis;

Conselho Deliberativo, a aquisição, oneração,
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VI - Propor ao Conselho Fiscal a contratação, renovação ou substituição do Auditor

lndependente, a qualquer b*po;

VII - Autorizar a abertura ou fechamento de Fiüais ou Unidades Operacionais, observando a

viabilidade econômica, política e social, entre outros aspectos;

VIII - Estabelecer sistema contabil, financeiro e de recursos humanos, na forma da lei e deste

Estatuto;

IX - Colocar à disposição dos interessados em compor chapas para o processo eleitoral,

preústo no inciso II do Artigo 10, a relação dos Membros do Quadro Associativo;

§1". O Plano de Agão de que tata o inciso I deste Artigo, deverá ser elaborado com base nos

requisitos legais e conter: os projetos sociais, objetivos e metas de gestâo operacional,

adnrinistrativ4 financerq de inforrrátic4 de diwlgação e comunicação;

§2o. Mediante aprovação do Conselho Deliberativo a Diretoria poderá contrataÍ consultorias,

poÍ prazo determinado e valor acima de 50 salários mínimos, para atender projetos

específicos;

§3". As deüberações da Diretoria serão tomadas sempre por maioria absoluta, cabendo ao

Presidente o voto de qualidade nas decisões em que ocorrer empate.

§4". A admissão, demissão e promoção paÍa cargos de Superintendente e demais

executivos deveú ser aprovada pela Diretoria plena;

§5o. Analisar e aprovar condições especiais que oconzrm nas rescisões e acordos

srperiores a 50 salários mínimos.

AtL 23. Compete ao Diretor-Presidente:

I - Representar institucionalmente o CIEE/PR em juízo e fora dele, assinando todos os

documentos que se fizerem necessários ao exercício da função, podendo delegar, com ou sem

resewÍls, tais poderes a representantes legalmente habilitados;

II - Presidir as delegações do CIEE/P&

III - Convocu, presidir e dirigu as reuniões da Diretoria e convocar Assembleia Geral;

fV - Praticar, ad referendum da Diretoria, atos urgentes que excedam as sras atribúções

ordinárias;

V - Designar representarte do CIEE/PR para atos, reuniões, conferências e congressos;

Lrí 24. Compete aos Diretores Vice-Presidentes substituir o Diretor Presidente em suas

ausências e impedimeutos, e outras atribuições que lhe sejam cometidas.
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Art, 25. Na ausência ou impedimento de um Diretor, as suas responsabiüdades serão

aüibuídas pela Diretoria a outro Diretor que responderá interina e cumulativamente pelo

cargo.

CAPÍTULO V

DA GESTÃO EXECUTTVA

Lrt. 26. O CIEE/?R contará com uma gestão executiva responsável pela execução das

atividades de caráter administativo, operacional, Íinanceiro, denüe outras, a qual disporá de

organização composta de pessoal com vínculo empregatício.

§1'. A gestão executiva obedecera ao Regimento Interno, previsto na alínea "a", lnciso I, do

Attgo22;

§2". A gestão executiva é, poÍ natureza, distinta dos órgãos institucionais previstos no Artigo

7o e suas firnções não se confirndem com as funções estatutáias daqueles órgãos;

§3". A gestão executiva será conduzida po, um Superintendente Executivo, subordinado ao

Diretor Presidente, investido das fi:nSes especificadas no Regimento lntemo, contratado ou

designado conforme estabelecido no lnciso III do ArtigoZ2 deste Estatuto;

§4".E vedada a contatação de Membro ativo do Quadro Associativo do CIEE/IPR indicado

nos incisos I e II do art.4o, ou de cônjuge, companheiro ou parente em liúa reta, colateral

por afinidade, até a 3o gr.r.t, como colaborador, para compor a Gestão Executiva-

CAPÍTI]LO VI

DO E}(ERCÍCTO SOCIAL, DOS RECURSOS E DA

PRESTAÇÃO DE CONTAS

Att27. O exercíc,io social do CIEE/PR coincidirá com o ano civil.

Art 28. Os recursos do CIEE/PR consistirão, dentre outros, de:

I- Institucionais

entidade;

.-,tl!J-l-
':. /:::.

i;!Í0§7s25
fuiirlli,,-;, ir',:=

!c*. r§

&

-I

à manutenção das atividades e aos programas da

AII

$





olt z

GiÉ
CEIÍÍRO E IMGRÀçÃO

!ru.&u6Pru
Mt§

II - Doações, heranças, legados e outras contibuições de pessoas fisicas ou jurídicas,

nacionais ou internacionais ou de órgãos públicos;

III - Receitas de aplicações financeiras.

Atí29. Findo o exercício social serão elaboradas as Demonstrações Financeiras, aÍé o ultimo

dia útil do mês de fevereiro do ano subsequente.

§1o. Os documentos mencionados no'taput" deste Artigo, antes de serem encaminhados ao

Cooselho Fiscal, deverão ser submetidos ao Parecer de Auditoria Externa independente;

§2". O Conselho Deliberativo, o Conselho Fiscal ou a Diretoria poderão determinar a

execução de auditorias específicas que julgarem necessárias.

CAPÍTTILO VII

DO PATRIMÔNTO

Art 30. O patimônio do CIEE/PRé constituído de todos os seus bens e direitos.

Art 31. O CIEE/PR esÉ autorizado, desde a sua fundação em A.A8.1967, a fazsr uso da

mâÍca CIEE, com ou sem o acréscimo da sigla do Estado, PR, para identificação dos seus

produtos e/ou serviços.

capÍrur,o vrn
DO PROCESSO ELEITORAL

Ltt- 32. As eleições paÉ o Conselho Deliberativo, Conselho Fiscal e Diretoria do CIEE/PR

serão realizadas durante Assembleia Geral, convocadanos tennos dos §1o e §2o do art. 80 do

Estatuto, que se reunirá no último üa útil do término do mandato da Diretoria a ser sucedida-

Art 33. No prazo de até trinta dias antes da data da eleição, mas não antes de quarenta e

cinco üas do pleito, o Conselho Deliberativo nomeará a Comissão Eleitoral composta de, no

mínimo, cinco membros, sendo um como Presidente, para coordenar todos os trabalhos do

processo eleitoral, desde o regisüo de chapas até a

1o. Também constiüremo atribúções da Comissão
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a) Fazer cumprir o Regulamento do Processo Eleitoral, anexo a este Estatuto;

b) Analisar as chapas inscritas sob os aspectos de idoneidade e condutas pessoal,

profissional ou empresarial, dos candidatos a cargos eletivos, na forma do art. 34.

Art 34. As chapas completas deverão ser inscritas, em local a ser definido no Edital, na

forrna dos §1o e §2o do art. 8o, até vinte dias antes do pleito com a indicação dos nomes dos

candidatos ao Conselho Deliberativo, Fiscal e à Diretoria.

§1". O @ido de inscrição da chapa deverá ser protocolado na Secretaria do CIEE/PR" no

horário de expediente indicado em Edital, subscrito por, no 6ínim6, vinte Membros

associados h4 no mínimo, um ano.

§2o. Para ser integrante da chap4 o interessado deverá compor o Quadro Associativo hâ no

mínims, um ano e ter ilibada e comprovada reputação;

§3'. Fotocópia do(s) pedido$) de inscrição da(s) chapa(s) ficará(ão) à disposição de todos os

associados jurto à Seqetaria do CiEE/PR;

§4o. O podido de impqnação da(s) chapa(s) poderá ser feito por vinte associados, no gozo de

seus direitos sociais, em ate cinco dias após o prazo definido no caput-

Art 35. Caso haja impugnação da inscrigão de chapa(s), em até dois dias após o térrrino do

pÍazo do artigo anterior, e antes de analisar seu mérito, a Comissão Eleitoral dará

coúecimento à pessoa do candidato a Diretor Presidente, que terá o prazo de três dias para

apresentar defesa e/ou manifestação regularizando eventuais pendências.

Art 36. A Comissão Eleitoral deverá decidir firndamentadamente, após a anrílise de eventuais

impugnações e/ou manifestações/defesas, a respeito do deferimento ou não do pedido de

inscrição de chapa, te,ndo para tanto o prazo de dois dias;

Art 37. No caso de impugnação de todas as chapas apresentadas e esgotada a possibilidade

de recurso, os mandatos do Conselho Deliberativo, Conselho Fiscal e Diretoria do CIEE/?R

serão pronogados, em caráter de excepcionalidade, até sessenta dias para que se proceda à

nova oonvocagão nos tennos dos §1" e §2o do art 8o do Estatuto.

Art 38. Aprovadas pela Comissão Eleitoral, as chapas serão registradas e afixadas em edital

na sede do CIEE/PR e seus titulares terão o prazo remanescente até o dia da eleição para

promover suas campanhas eleitorais.

distinguir-se-ão, das outas, pelo nome que the for ahibuído no ato do
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Art 40. As cedulas referentes as chapas registradas deverão ser impressas em papel branco,

apresentando com clareza os respectivos nomes por ordem de sorteio efetuado pela Comissão

Eleitoral, na presença do(s) representante(s) ofrcial(is) da(s) chapa§).

Art 41. No caso de ter sido registrada apeftrs r:ma chapa e verificado o cumprimento das

exigências prescritas no EstatrÍo do CIEE/PR, a chapa será eleita por aclarnação em

Assembleia Geral Ordinrâria especÍfica.

Xí 42. Os membros eleitos serão proclamados como tais, no dia da eleição, pelo Presidente

da Comissão Eleitoral e desde já tomarão posss, para mandato de dois auos, com início no

primeiro dia útil do mês de abril do mesmo ano.

Art 43. A dissolução ou extinção do CIEE/PR só podeú ser deliberada por Assembleia Geral

Extraordinária, especialmente convocada para esse fim, que decidirá inclusive sobre o destino

do seu patrimônio, nos termos do úncíso IV do Art. 1i.

Lrt. 44. O quorum da Assembleia Geral Extraordiniária que iní discutir a tansformação

essencial do CIEEIPR ou a sua dissolução ou extinção, com a conseqüente destinação de seu

patrimônio, é elevado para metade mais um dos Membros com direito a voto.

CAPÍTULO X

DAS DISPOSIÇÕES GERATS

AÉ. 45. A presente reüsão do Estatuto do CIEE/PR foi elaborada com base na legislação

específica e pertinente e entara em vigor após sua aprovação por Assembleia Geral

Exüaordinríria, devendo ser legalmente registado em Cartório de Registro de Títulos e

Documentos de Cruitib4 Estaclo do Paranrl

Parágrafo Único: Deixa de viger, em conseqüênci4 o Estatuto

?" CIFíCIÜ

do CEEIPR.
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